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Taxa de IRS As implicações de um despacho publicado cedo de mais

Aumento do IRS está a dar muitas dores de cabeça ao ministroNova tabela de 
retenção baralha 
sobre a data de 
entrada em vigor 
A confusão mantém-se. O despacho 
vigora desde anteontem. Mas 
o Governo emitiu uma nota a 
reafi rmar que é apenas para Junho  

a Pode um esclarecimento escrito 
do ministro das Finanças sobrepor-se 
a um despacho do mesmo ministro 
publicado em Diário da República? 
Esta é a dúvida por resolver com a 
publicação das novas taxas de reten-
ção na fonte do IRS, já integrando o 
IRS adicional. 

A polémica nasceu do despacho do 
ministro das Finanças que aprovou as 
novas tabelas de retenção, fazendo-as 
vigorar “no dia seguinte à publica-
ção”, ou seja, ontem. 

Ora, segundo a lei, essa data força 
as empresas a aplicá-las de imediato, 
ainda aos vencimentos de Maio. Mas 
os responsáveis do Ministério das Fi-
nanças e o próprio primeiro-ministro 
reiteram que se aplicam apenas em 
Junho. Ainda ontem de manhã, José 
Sócrates o afi rmou no Parlamento, 
durante o debate da moção de cen-
sura proposta pelo PCP.  

O problema é que, como afi rmou ao 
PÚBLICO o bastonário da Ordem dos 
Técnicos Ofi ciais de Contas (OTOC), 
Domingos Azevedo, se as empresas 
não aplicarem as novas tabelas em 
vigor em Maio, podem fi car sujeitas 
às coimas e juros previstos no artigo 
114º do Regime Geral de Infracções 
Tributárias (RGIT). Na sua opinião, 
há uma “clara contradição” entre os 
termos do despacho e o que dizem 
os membros do Governo. 

Carlos Lobo, ex-secretário de Esta-
do dos Assuntos Fiscais de Fernando 
Teixeira dos Santos e o vice-reitor da 
Universidade de Lisboa, defende o 
mesmo. “Se o despacho entrou em 
vigor hoje, aplica-se a partir da data 
da origem do despacho. Sendo a ma-
téria de retenção na fonte não sujeita 
a reserva de lei, penso que se aplica 
já a partir dos pagamentos de hoje”, 
considerou. 

Os departamentos de pessoal de 
várias empresas começaram a ten-
tar apurar se teriam de as aplicar em 
Maio. Em muitos casos, o processa-

mento de salários está automatizado 
e são as empresas fornecedoras de 
software que actualizam as aplicações 
informáticas com os valores das no-
vas tabelas.  

Para parar tudo, o ministro das 
Finanças enviou ontem à tarde à co-
municação social um esclarecimento, 
segundo a OTOC, com igual valor do 
despacho. A tabela só seria “aplicável 
no apuramento do IRS a reter sobre 
rendimentos que venham a ser pa-
gos (...) a partir de 1 de Junho”. Se o 
despacho fora aprovado e publicado 
“com alguma antecipação”, em Maio, 
tinha sido apenas para “permitir o 
conhecimento atempado” das taxas 
de retenção. 

Mas para o fi scalista Pedro Amo-
rim, citando diversos acórdãos do 
Supremo Tribunal de Justiça, o es-
clarecimento não impede a aplica-
ção do despacho. O ministro terá de 
publicar no jornal ofi cial a correcção 
ao seu despacho, fazendo-o vigorar 
apenas a partir de 1 de Junho.  

Restava saber a razão deste despa-
cho. Não estava o ministro ciente das 
suas implicações? O ministério não 
esclareceu o PÚBLICO.  

Este foi o último incidente relacio-
nado com a medida anunciada a 13 de 
Maio passado. Desde que foi divulga-
da a intenção do Governo de criar ta-
xas adicionais de IRS para completar 
as medidas do PEC, a sua divulgação 
fi cou marcada por diversas contra-
dições. Começou por se dizer que as 
taxas seriam de 1 e 1,5 por cento, mas 
apenas sobre os salários recebidos a 
partir de 1 de Julho. Depois, segundo 
o secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, passou a ser sobre todos os 
rendimentos de 2010. Mas o primei-
ro-ministro voltou a afi rmar que só 
poderia ser cobrado “para a frente”, 
mas já a partir de 1 de Junho. E, fi nal-
mente, fi cou que seria para todos os 
rendimentos de 2010, mas tributados 
à taxa de 0,58 e 0,88 por cento em 
2010 (ou seja, 7/12 das taxas iniciais 
de 1 e 1,5 por cento). 

João Ramos de Almeida

DANIEL ROCHA

O impacto nos salários da aplicação das novas taxas
Quadro Comparativo - Retenções na Fonte 2010

Fonte: PricewaterhouseCoopers

Var. IRS
(percentual)

Salário bruto/
Titular (EUR)

Retenção
Abril 2010

Retenção
Junho 2010

Taxa de retenção
Abril 2010

Taxa de retenção
Junho 2010

Var. IRS
(real)

Solteiro, 
1 titular, 
0 dependentes

750 37,00 € 45,00 € 5,00% 6,00% 8,00 € 21,62%
1500 195,00 € 210,00 € 13,00% 14,00% 15,00 € 7,69%
4000 960,00 € 1.020,00 € 24,00% 25,50% 60,00 € 6,25%

Casado, 
1 titular,
0 dependentes

750 15,00 € 22,00 € 2,00% 3,00% 7,00 € 46,67%
1500 135,00 € 150,00 € 9,00% 10,00% 15,00 € 11,11%
4000 800,00 € 860,00 € 20,00% 21,50% 60,00 € 7,50%

Casado, 
2 titulares, 
1 dependente

750 30,00 € 37,00 € 4,00% 5,00% 7,00 € 23,33%
1500 195,00 € 210,00 € 13,00% 14,00% 15,00 € 7,69%
4000 960,00 € 1.020,00 € 24,00% 25,50% 60,00 € 6,25%

Pensionista, 
Solteiro, 
0 dependentes

750 7,00 € 15,00 € 1,00% 2,00% 8,00 € 114,29%
1500 165,00 € 180,00 € 11,00% 12,00% 15,00 € 9,09%
4000 1.040,00 € 1.100,00 € 26,00% 27,50% 60,00 € 5,77%




